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Introdução
O presente trabalho, ancorado nas noções de opção descolonial (ou decolo-

nial) (MIGNOLO, 2008; QUIJANO, 2005), resistência epistêmica (MIGNOLO, 
2008) e de vontade de saber e vontade de poder (FOUCAULT, 1999), visa a 
investigar a matriz colonial existente na produção de conhecimentos linguísticos 
e metalinguísticos que culminam na assunção de certas teorias linguísticas que 
vigoram no formato disciplinar contemporâneo da área da linguística, ou seja, 
atenta-se para a formação discursiva do encontro colonial presente na suposta 
metodologia científica (MUDIMBE, 2013). O segundo objetivo ora adotado é 
demonstrar a existência de algo denominamos “ensurdecimento” dessas vertentes 
da linguística às questões da materialidade sonora da linguagem e suas implica-
ções. Com isso, interpelamos os estudos da voz, da oralidade e os estudos mu-
sicológicos como maneiras de colocar em questão algumas verdades assumidas 
pelo campo de estudos das línguas/da linguagem. Buscamos, então, problematizar 
uma certa “lógica cartesiana do escrito” (DIAGNE, 2012) que rege a tradição 
acadêmica especialmente no interior de algumas teorias linguísticas, voltadas, por 
sua vez, majoritariamente, para o texto enquanto escritura e não como oralida-
de, musicalidade ou como performance – uma vez que mesmo quando a análise 
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volta-se para os chamados “dados de fala”, o faz sempre na via de transcrições, 
ou seja, sempre em uma relação fonema-grafema.

Para elucidar tais reflexões, consideraremos a oralidade e a musicalidade das 
práticas linguísticas, discursivas e culturais caracterizadas como afro-brasileiras.93 
Assume-se que tais práticas interpelam de forma particular o âmbito da oralidade 
e da musicalidade (MARTINS, 2003; CASTRO, 2005; 2012). Defendemos que, 
para investigarmos a potência e a resistência da diversidade discursiva, linguística 
e musical afro-brasileira no quadro pós-colonial nacional, é necessário suplantar 
determinadas concepções de língua sistemáticas, abstratas, reificadas, escritas e 
fixadas a um território – circunscritas ao limite da nação (GILROY, 1993) – con-
forme postulado pela linguística moderna, especialmente aquela calcada em uma 
perspectiva estruturalista e descritivista de língua. Trata-se de conceber a lingua-
gem como prática social, privilegiando seus aspectos discursivos e culturais. Para 
nos referirmos ao universo afro-brasileiro, mobilizamos a noção de africanias 
(CASTRO, 2012), rompendo com um fundamentalismo teórico político que cin-
de, de um lado, as epistemologias europeias e, de outro, as tradições africanas. 
Sobre as africanias, tem-se:

[...] a bagagem cultural submergida no inconsciente iconográfico nos negrafricanos 
entrados no Brasil em escravidão que se faz perceptível na língua, na música, na dan-
ça, na religião, no modo de ser e de ver o mundo e, no decorrer dos séculos, como 
forma de resistência e continuidade na opressão, transformaram-se e converteram-se 
em matrizes partícipes da construção de um novo sistema cultural e linguístico que 
nos identifica como brasileiros. (CASTRO, 2012, p. 15).

Entendemos a importância de perceber – à luz das políticas linguísticas – 
a dimensão da oralidade e musicalidade de práticas caracterizadas como afro-
-brasileiras, vista, como alertado por Queiroz (2002), a precariedade de estudos 
linguísticos que se ocupem de temática. Assim, pensamos, na esteira da revisão bi-
bliográfica que Queiroz (2002) apresenta, ser premente superar os estudos – tanto 
no campo linguístico como no antropológico ou histórico – que buscam apenas 

93		 Ainda que utilizemos a designação “afro-brasileiros”, o fazemos tendo em vista a problemati-
zação de “afro hifenizados”, o que, para Stuart Hall e para Paul Gilroy, é uma exclusão dos ne-
gros da história da nações. As implicações políticas de se utilizar a noção de “afro-brasileiros” 
é que, no Brasil, um lugar exclusivo-inclusivo é dado a esses sujeitos. Contudo, sendo a própria 
nação uma categoria questionável – entre diversas categorias que acabam sendo empregadas 
neste trabalho – o que tentamos, aqui, é mover-nos entre elas para explicitarmos questões 
específicas – da oralidade e da musicalidade e do seu papel no contexto afro-brasileiro – enten-
dendo os limites deste trabalho diante da série de complexificações e problematizações que se 
fazem necessárias quando abordadas tais temáticas.
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a “influência” negrafricana no Brasil, como se tal brasilidade se desse aprioris-
ticamente, e os negrafricanos trazidos em regime de escravidão para o Brasil lhe 
fossem uma exterioridade.

Sobre a oralidade, observamos aqui um tensionamento: se atualmente não 
podemos pensar em uma oralidade primária (ONG, 2005 [1982]), ou seja, na ora-
lidade das referidas práticas discursivas como única materialidade para realização 
de tais discursos (antes sendo o caso de uma continuidade entre as modalidades 
oral e escrita, ou, no mínimo, coexistência),94 também as práticas orais e a cultura 
oral praticadas por indígenas brasileiros, africanos ou afro-diaspóricos foram, 
historicamente, o mote para a colonial caracterização de tais sociedades como 
campos simbólicos menos abstratos e mais contingentes e místicos – inferiores ao 
pensamento científico – primitivizando-as e tomando-as como menores cogniti-
vamente (MARCUSCHI, 2008). Outra perspectiva que deve ser problematizada 
é aquela que romantiza a cultura oral, tomando-a como paradisíaca ou “filha da 
natureza” (FINNEGAN, 2008), obliterando as suas especificidades culturais.Por 
outro lado, no interior das investigações que abordam as complexas relações en-
tre escrita e oralidade, encontramos algumas problematizações que trazem à tona 
questões próprias à oralidade. Podemos citar, primeiramente, Olson (2006), que 
questionou a atribuição de uma suposta maior complexidade e cristalização de 
sentidos para modalidade escrita, propondo que a escrita, ao atravessar diferen-
tes tempos e espaços, é um terreno de equivocidades que demandam constantes 
exegeses, diferentemente da oralidade, que tende a desambiguizar os sentidos pelo 
seu contexto de produção, uma vez que

no discurso oral, um conjunto complexo de procedimentos é executado para pro-
duzir uma compreensão comum. Essas incluem não apenas a estrutura linguística e 
elementos prosódicos como acentos e entonações, mas também propriedades para-
linguísticas, incluindo o contexto físico, conhecimento prévio compartilhado e iden-
tidade dos participantes.95 (OLSON, 2006, p. 138, tradução nossa).

94		 “Oralidade e escrita são práticas com características próprias, mas não são suficientes para 
caracterizar dois sistemas linguísticos, nem uma dicotomia.” (MARCUSCHI, 2008, p. 17). 
Marcuschi traça uma distinção importante entre oralidade e letramento e fala e escrita, visto 
que, o primeiro par refere-se a práticas sociais e o segundo as especificidades dos registros 
escritos e orais. Portanto, para o autor só é cabível discernir claramente as particularidades da 
fala e da escrita enquanto códigos, porque, enquanto práticas sociais, ambas se interpenetram.

95		 Original: “In oral discourse a complex set of procedures are play for producing a common 
understanding. These include not only linguistic structure and prosodic features such as stress 
and entonation but also paraliguistic properties including the physical context, shared back-
ground knowledge, and identity of participants.”
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Já Diagne (2012), ao refletir sobre as civilizações africanas enquanto civili-
zações da oralidade, ou seja, civilizações que transmitem seus saberes tradicionais 
por meio das especificidades de práticas orais, interroga qual seria a “lógica do 
oral”, o que lhe seria específico e o que a diferenciaria da “lógica escritutária” 
– na qual são transmitidos os saberes que chama de modernos. Em questão, tem-
-se a forma como a oralidade constitui a memória da comunidade, rompendo 
com a fronteira espaço-temporal. O autor menciona, ainda, que na oralidade está 
presente “o recurso às imagens e às metáforas e a encenação sob forma de uma 
história que, a seu termo, traz um ensinamento a reter” (DIAGNE, 2012, p. 332). 
A essas características, o autor chama de “astúcia da história oral”, ou seja, a 
particularidade da lógica da iniciação96 que, na história oral, constitui a forma de 
seleção do que é memorável – como, nesse contexto, são selecionados os saberes 
que deverão integrar o arquivo da comunidade, aquilo que é eleito como o que 
deve ser perpetuado.Vistas algumas particularidades da oralidade em relação à 
escrita, para pensarmos práticas linguístico-discursivas marginalizadas por um 
conceito de língua stricto sensu operado por determinadas vertentes da linguís-
tica, torna-se imperativo problematizar as implicações dos processos de discur-
sivização e produção de conhecimento sobre as línguas no interior desse campo. 
Tem-se em questão o fenômeno que Auroux (2015) denomina gramatização. As 
gramatizações são processos de descrição e instrumentação das línguas, então 
orais, que passam a dispor de uma escrita que lhe é atribuída desde um ponto de 
vista eurocêntrico, processo baseado nas gramáticas e nos dicionários, os quais, 
por sua vez, são produzidos a partir das chaves interpretativas greco-romanas 
tomadas a partir da relação entre fonema-grafema ou, em outros termos, entre 
som e letra.

Nesse processo, as línguas gramatizadas e transformadas em escrita são lidas 
segundo um script completamente parcial que as isola de suas dinâmicas enquan-
to práticas culturais, sociais e comunicativas, criando uma rede de comunicação 
centrada na Europa (AUROX, 2015). Assim, não só devemos entender língua 
como uso e prática social, mas devemos, também, atentar para a metalinguagem 
que define a “língua” como um construto social, produto de intervenções cultu-
rais, sociais e históricas (MAKONI; MEINHOF, 2006, p. 194). Sobre a relação 
política entre oralidade e escrita em África, Makoni e Meinhof (2006) problema-
tizam alguns fatores das políticas de letramento nesse continente, mostrando que 
seu impacto foi o de um “retalhamento” das formas orais de língua – isso é, a 
redução de línguas à sua forma escrita.

96		 “Releva-se o primeiro nível, ao qual cada um pode aceder, os provérbios, os ditados, os contos 
e mesmo, num certo sentido, a história. O próprio núcleo central mais profundo é constituído 
pelo saber iniciático que, ele próprio, comporta graus” (DIAGNE, 2012, p. 334).
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Alegamos que, no aparato colonial, os estudos sobre a linguagem e as ques-
tões linguísticas desempenharam um papel decisivo de “controle, dominação, 
subjugação e subversão” (SEVERO; MAKONI, 2015, p. 18). As políticas de gra-
matização e letramento construíram relações e conflitos e instituíram conceitos de 
língua nos contextos pós-coloniais, privilegiando determinadas práticas linguís-
tico-discursivas em detrimento de outras. Buscamos observar, aqui, a priorização 
das práticas de escrita na construção de uma concepção colonial e colonizatória 
de língua, em detrimento de práticas orais. Errington (2014) afirma que, nessa 
colonialidade da linguística, complexas situações de linguagem são reduzidas a 
representações escritas unívocas, fato que apresenta implicações ideológicas (ER-
RINGTON, 2014, p. 20).

Nesse contexto, ao mobilizarmos a opção descolonial (MIGNOLO, 2008) 
para pensarmos as línguas, estamos referindo a um posicionamento crítico que 
alia a resistência epistêmica à crítica aos padrões logocêntricos de racionalidade 
que subsidiaram a colonialidade do pensamento (do poder), instituindo o que é 
conhecer, bem como os métodos legítimos de fazê-lo. No âmbito da linguística, a 
adoção da opção descolonial demanda, especialmente, uma problematização do 
conceito de língua empregado pelo campo, privilegiadamente em relação aos fins 
políticos de tal conceito.

Dialogamos, com isso, com as pesquisas da linguística colonial (AUROX, 
2015; MAKONI; MEINHOF, 2006; SEVERO; MAKONI, 2015; MARIANI, 
2004; RAJAGOPALAN, 2013; ERRINGTON, 2014), que abordam os processos 
de produção de epistemologias da linguística em suas dimensões éticas, políticas 
e históricas. Considera-se , por um lado, as diversas influências que o contexto 
colonial exerceu na consolidação do campo dos estudos linguísticos (ou seja, as 
memórias coloniais existentes nas discursivizações sobre as línguas) e, por outro 
lado, o papel exercido pelos estudos linguísticos no contexto colonial, quando, 
por exemplo, língua e nação enlaçavam-se em um único projeto de colonização – 
imposto pela força e pela escrita (MARIANI, 2004).

Neste capítulo, buscamos problematizar como o projeto colonial, ao apro-
priar-se da oralidade, da vocalidade e da em função de grafemas e da escrita (ou 
seja, assumindo que conhecer se dá necessariamente na esfera da visão), abordou 
apenas parcialmente concepções de línguas nos quais tal materialidade sonora 
torna-se constitutiva e veiculadora de diferentes sentidos. Defendemos que essa 
linguística colonialmente construída apagou de seu escopo de conhecimento um 
certo domínio da voz e do corpo importante e necessariamente imbricado em prá-
ticas sociais, linguístico-discursivas e performativas, como as do contexto afro-
-brasileiro.

A parca ressonância na linguística de discurso que assume como pedra de 
toque questões que digam respeito às práticas linguístico-discursivas orais parece 
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deflagrar uma certa concepção que toma o caráter oral de determinadas práticas 
de algumas culturas apenas sob o signo da ausência da tecnologia da escrita, 
sem considerar as particularidades da oralidade (MARCUSCHI, 2008; MAKO-
NI; MEINHOF, 2006; ERRINGTON, 2014). É preciso que tomemos a tradição 
oral como uma especificidade, uma visão de mundo, e não apenas como ausência 
de uma determinada tecnologia. É preciso, ainda, que suplantemos a noção de 
tradição como contraponto à modernidade (DIAGNE, 2012). A voz e a oralidade 
produzem sentidos outros que precisamos aprender a ouvir, uma vez que também 
incidem nos discursos e nas interações dadas nessa modalidade.

Os estudos linguísticos e a escrita: o olhar fundador do 
objeto
Admite-se, neste trabalho, que a frequente elisão das questões pertinentes à 

oralidade na sua relação com as africanias no campo de estudos da linguística – 
seja pela sua submissão ao letramento, seja pela sua análise estrutural e descritiva 
– ressoa uma dada memória colonial que conserva relações de poder específicas. 
Severo e Makoni (2015), por exemplo, destacam que, na linguística colonial (es-
pecificamente na lusitanização), a Igreja Católica foi agente determinante de pro-
dução de conhecimentos linguísticos sobre as línguas ditas “exóticas”.97 Sabe-se 
que o texto, no caso do cristianismo, apresenta a autoridade de escritura sagrada 
que fixa e perpetua sentidos (CAVAREIRO, 2011; OLSON, 2006). Diante dessa 
textualidade, portanto, a oralidade e a vocalidade são tomadas como excessiva-
mente corpóreas e contingentes. Conforme Errington, “linguística colonial pre-
cisa ser concebida aqui como uma relação de tecnologia (literacia), razão e fé, e 
como um projeto de múltipla conversão: de pagão para cristão, de fala para escri-
ta e de alienígena para compreensível”98 (ERRINGTON, 2014, p. 21, tradução 
nossa).No que tange à história política das ideias, Caraveiro (2011) associa à per-
petuação do logocentrismo metafísico uma perspectiva videocêntrica, caracteriza-
da pelo predomínio da esfera da visão na construção ocidental de conhecimentos 
legitimados pelo seu valor de verdade. Entende-se que uma concepção de língua 

97		 Leda Maria Martins, convenientemente, nos fala de ex-óticos como aquilo que, ao escapar à 
metáfora do ver como conhecer, é exotizado e tomado como exterior à esfera daquilo que se 
deve conhecer. A autora ressalta, também, o papel da escrita nesse processo: “Nessa ordem, 
o domínio da escrita torna-se metáfora de uma ideia quase exclusiva da natureza do conhe-
cimento, centrada no alçamento da visão, impressa no campo ótico pela percepção da letra”. 
(MARTINS, 2003, p. 64)

98		 Do original: “Colonial Linguistics needs to be framed here, then, as a nexus of technology 
(literacy), reason and faith, and as a Project of multiple conversion: of pagan to Chrstian, of 
speech to writing, ando f the alien to the comprehensible” (ERRINGTON, 2014, p. 21).
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videocêntrica caracteriza a língua enquanto escrita (sua visualidade), ou enquanto 
abstração (seja enquanto conceitos puros ou como reflexos do pensamento, ca-
racterística de vertentes mais cognitivistas).

Filósofos contemporâneos como Jean-Luc Nancy (2011) e Mladem Dolar 
(2007) têm questionado o predomínio do espectro da visão como um sentido 
“sensato”, ou seja, capaz de nortear reflexões cartesianas, em oposição e em de-
trimento da audição, um sentido sensível, logo, “falho” e “enganoso”. Cavareiro 
(2011) nos chama atenção para o fato de que, uma vez que se está mobilizando 
sentidos sensíveis, operar com a voz demanda um retorno ao corpo, na busca de 
sentidos outros que não sejam sentidos lógicos.

Foucault, em O Nascimento da Clínica (1977), abordou o poder exercido 
pelo sentido da visão na conversão da linguagem em discurso racional, quando a 
precisão do olhar passa a penetrar a opacidade dos corpos, e isso lhe confere valor 
de verdade: o olhar como o fundador do objeto visto (FOUCAULT, 1977). No 
caso da linguística, temos como exemplo a abordagem estruturalista de Saussure, 
que, na tentativa de produzir uma linguística que superasse a “tirania da escrita” 
(SAUSSURE, p. 40), acabou por tomar os sons da linguagem apenas enquanto 
“imagens acústicas”. Esse conceito se vincula ao regime de verdade da visão, pois 
está calcado na relação entre fonemas e grafemas.

No regime de verdade do ver como conhecer, encontra-se, por exemplo, a 
etimologia de termos como aletheia, cujo sentido de verdade é literalmente dado 
por “aquilo que não está escondido”, ou theoria, do verbo theoren, que significa 
“contemplar”; tem-se, ainda, o termo latino scientia, que designa “um avistamen-
to que ocorre quando se está tentando ver” (CAVAREIRO, 2011). A constituição 
da linguística enquanto campo está necessariamente vinculada à sua afirmação 
enquanto ciência, ou seja, impregnada de uma prerrogativa que Cavareiro (2011) 
denomina videocêntrica.

Essa constituição científica da linguística em seu formato estruturalista – 
Saussure (1916) afirma estar esclarecendo os limites da linguística em relação às 
outras ciências, por meio de uma definição clara do que constitui seu objeto – é 
abordada por Bordieu em Economia das trocas linguísticas” (1996), no qual o 
autor entende que o campo passa a trabalhar a língua/a linguagem como uma fi-
nalidade sem fim que confere “[...] os encantos de um jogo formal e inconsequen-
te aos exercícios puros de uma análise puramente externa e formal” (BORDIEU, 
1996, p. 19). Nesse jogo estrutural, “[...] a descrição científica mais constatativa 
sempre corre o risco de funcionar como uma prescrição capaz de contribuir para 
sua própria verificação” (BORDIEU, 1996, p. 123).

Vinculando a linguística com contextos africanos, Fardon e Furniss (1994) 
alertam que os “problemas linguísticos” encontrados pela realização de políticas 
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linguísticas em África são criados justamente pelo prisma linguístico eurocêntrico 
que entende línguas a partir de um dado regime de produção e legitimação de 
verdade. Os problemas de que falam os autores dizem respeito à errônea noção 
de que, peremptoriamente, as línguas e os discursos devem enquadrar-se às chaves 
interpretativas dadas a priori, e não o contrário. Nessas descrições/prescrições/
criações de línguas segundo determinadas interpretações, as diferentes implica-
ções assumidas pela oralidade eram eclipsadas, mesmo tratando-se de contextos 
chamados de “oralidades primárias” (ZUMTHOR, 1990; ONG, 2005[1992]), 
ou seja, de línguas que não apresentavam a forma escrita. Aliás, a próprio uso 
do termo “primário” remete para uma hierarquização das formas de expressão.

Podemos estender esse fenômeno diagnosticado por Fardon e Furniss (1994) 
aos limites da linguística em relação à apreensão da complexidade das práticas 
linguístico-discursivas perpassadas pela tradição oral, como aquelas vinculadas à 
matriz cultural e religiosa afro-brasileira. Tais práticas têm sido analisadas, uni-
camente, em uma chave descritiva e estruturalista, reforçando a relação fonema-
-grafema problematizada antes. Rodrigues (1933), em sua controversa obra,99 
coincidentemente, também denomina de “problemas linguísticos” a impossibili-
dade de se rastrear com precisão os troncos linguísticos das línguas africanas que 
encontrou no Brasil, dada a fragmentação e interpenetração entre tais línguas no 
contexto pós-colonial – e ainda, em diálogo com Fardon e Furniss, Rodrigues pa-
rece assumir a definição de que uma “língua” é dada a priori, definida enquanto 
unidade e não como as práticas linguísticas com as quais se deparou.No contexto 
atual afro-brasileiro, verifica-se, por um lado, a existência de certa contiguidade 
entre a oralidade e o letramento, no qual as práticas litúrgicas afro-brasileiras 
possuem suas diferentes discursividades – mitologias, cânticos, pontos cruzados 
e pontos riscados, entre outras semioses – editadas em diferentes meios escritos 
(PRANDI, 2014; CANTIGAS, 2011). Por outro lado, na dinâmica ritual, cultural 
e social, e, ainda, na perpetuação de tais discursividades, a oralidade e a musica-
lidade exerceram papéis fundamentais, seja na esfera religiosa, seja na esfera da 
musicalidade (CASTRO, 2005; 2012).

Propomos pensar as práticas orais que caracterizam a afro-brasilidade como 
rastros-resíduos,100 conceito cunhado por Glissant (2005) para refletir sobre a 

99		 Nina Rodrigues é assumido como primeiro autor a produzir um trabalho sociológico sobre os 
negros no Brasil. Contudo, sua obra é permeada pelas teorias antropológicas evolucionistas 
então vigentes na época e inadmissíveis nos dias atuais (QUEIROZ, 2002).

100		 “Contra as reviravoltas dessas velhas estradas já trilhadas, o rastro-resíduo é a manifestação 
fremente do sempre novo. Porque o que ele entreabre não é terra virgem, a floresta virgem, essa 
paixão feroz dos descobridores. Na verdade o rastro-resíduo não contribuiu para completar a 
totalidade, mas permite-nos perceber o indizível em sua totalidade. O sempre novo não é mais 
o que falta descobrir para completar a totalidade, o que falta descobrir nos espaços brancos 
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crioulização linguística e cultural antilhana. Acreditamos que para tais rastros-
-resíduos, estilhaços da fratura da diáspora negro-africana, caberia uma análise 
que contemple sua potência de desestabilizar as normatizações escritas – Glissant 
caracteriza a escrita como a modalidade nas quais são produzidas as narrativas 
atávicas: mitos que se tornam História (escrita com H maiúsculo) após um épico 
originário e legítimo. Rastros-resíduos são contemplados em seu potencial rela-
cional de criação e crioulização polivalente da escrita e da norma, sem, contudo, 
produzir síntese. Nesse sentido, pensando em línguas africanas no contexto afro-
-brasileiro, a tentativa de recompor sua totalidade estrutural enquanto unidade 
linguística não comporta a sua potencialidade discursiva (veja-se o exemplo de 
Nina Rodrigues, citado acima). A oralidade é mais do que representações lin-
guísticas codificadas. Trata-se de uma esfera simbólica privilegiada, na medida 
em que estabelece novas e imprevisíveis relações na dinâmica do “caos-mundo” 
– noção empregada por Glissant (2005) para representar a imprevisibilidade de 
relações possíveis no âmbito da oralidade e da crioulidade. Defendemos que a 
construção de interpretações que tomam a língua e os discursos como objeto 
no interior de uma matriz videocêntrica (CAVAREIRO, 2011) silencia toda uma 
rede de performances, de experiências, de memórias e, especialmente, de discur-
sividades e práticas culturais e sociais. Apaga-se, com isso, o papel da linguagem 
como espaço de práticas políticas. Nesse sentido, silenciar a materialidade sonora 
da linguagem em função de uma perspectiva videocêntrica e logocêntrica pode 
também ser visto como uma estratégia política colonial.

Dessa forma, problematizada a esfera que denominamos videocêntrica (CA-
VAREIRO, 2011) no interior de determinadas práticas da linguística – ou seja, a 
redução das práticas linguístico-discursivas à escrita – propomos que, para con-
templar a complexidade da oralidade, seja necessária uma abordagem interdisci-
plinar em diálogo com as contribuições de outras áreas de conhecimento, como a 
literatura, a antropologia, a musicologia e a história, entendendo que o fenômeno 
da oralidade, em sua complexidade, exige a integração de distintas formas de 
análise e interpretação.

Linguística, estruturalismo e silenciamento
Esta seção busca problematizar o silenciamento conferido à oralidade na 

obra seminal da linguística moderna, Curso de linguística geral (2006[1916]), de 
Ferdinand de Saussure. Trata-se de considerar esse silenciamento como um ges-
to político colonial que afeta as práticas discursivas orais ao submetê-las a uma 

do mapa, mas aquilo que nos falta ainda fragilizar para disseminar, verdadeiramente, a totali-
dade, ou seja, realizá-la totalmente” (GLISSANT, 2001, p. 71).
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dada representação. Nesse sentido, é cabível refletir sobre a obra de Ferdinand de 
Saussure como subsidiária dos fazeres coloniais e políticos implicados em a uma 
dada representação de língua calcada na abstração. Um caso exemplar do nível 
abstrato com que a materialidade sonora é tomada é, como já mencionado, sua 
caracterização em Saussure (2006/1916) enquanto “imagem acústica”.

É necessário que sempre tenhamos em mente que a representação de língua 
como estrutura, ainda que tomada apenas como um fenômeno descritivo e ca-
racterizado por uma suposta neutralidade científica, serve a políticas de língua 
universalizantes e estruturantes que submetem as manifestações linguísticas pela 
prática da categorização (BORDIEU, 1996). A categorização de língua, contudo, 
nunca é neutra, mas politicamente caracterizada (RAJAGOPALAN, 2003).

A despeito de o Curso de linguística geral ter sido reiteradamente apontado 
como uma obra fonocêntrica (DERRIDA, 1973), entendemos que tal fonocentris-
mo deva ser modalizado, uma vez que a fala observada por Saussure é uma fala 
virtual, anônima. A fonética moderna, depositária dos conhecimentos produzidos 
pelo estruturalismo, detém-se no fonema a serviço dos grafemas, ou seja, toma-o 
por uma entidade relativa, uma vez que considera os fonemas enquanto diferenças 
produtoras de contrastes que permitem distinguir entidades lexicais, relegando ao 
plano paralinguístico as diferentes timbrações e prosódias, as variações de altura, 
intensidade, e duração dos sons, ou seja, os fenômenos fônicos que geram con-
tornos melódicos (RAPOSO, 2006 apud TRAVASSOS, 2008). Assim, de forma 
ambivalente, apesar da hipótese do fonocentrismo, verifica-se, paradoxalmente, a 
eliminação do fator oralidade/vocalidade desse aparato metodológico, fenômeno 
coerente com o silenciamento que entendemos como concernente à esfera da co-
lonialidade que atravessa o campo da linguística

Assim, os sons linguísticos percebidos pela chave estruturalista parecem 
cheios de uma intencionalidade intrínseca, como se um som tivesse, por si, a von-
tade de dizer algo. Essa interpretação implica a concepção da voz apenas como 
instrumento de significado semântico, noção criticada por Dolar (2011). O que 
Dolar, em sua crítica à linguística da voz recomenda é a busca de aproximações 
que não tomem a voz nem por excesso (ou resto) da linguagem, nem como apenas 
meio no qual se realizam os sentidos semânticos.

Finalmente, na linguística estruturalista, o que aqui se coloca em xeque é 
sobretudo a forma de codificação dos sons da linguagem – interpretados pelas 
áreas da fonética e da fonologia. Em sua fundamental distinção entre langue e 
parole e, ao assumir que é no nível do sistema da langue (isso é, da abstração), 
que a atenção do pesquisador da linguagem deve se ater, o estruturalismo linguís-
tico postula que se deva ignorar a concretude da fala (parole), justamente o lugar 
onde os elementos da voz e da oralidade se realizam e ressoam. O exemplo desse 
apagamento pode ser dado na seguinte asserção, encontrada na obra fundamental 
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de Saussure: “o som não passa de um instrumento do pensamento e não existe 
por si mesmo” (SAUSSURE, 2006, p. 16). Nessa chave de compreensão, portan-
to, os sons da língua não passam de acessório e acidental. Dessa forma, se somos 
levados a crer, por diversas razões, que mesmo diante do fato de que a linguística 
assume ter por objeto a fala, e não a escrita, ela não constitui, contudo, um ter-
reno que propicie refletir sobre a oralidade enquanto evento discursivo, uma vez 
que se trata apenas dos “sons da fala”, sons reificados, abstratos que não parecem 
emergir de nenhum falante ou de nenhuma corporeidade.

Ao nos situarmos no interior de uma opção descolonial, para além de pro-
blematizarmos a leitura de Saussure sobre os sons da fala, devemos também ques-
tionar seu postulado de que “[...] o linguista deve buscar forças permanentes e 
universais das quais deve deduzir leis gerais que para os fenômenos da história 
das línguas” (SASSURE, 2006[1916], p. 13). Evidentemente, isso diz respeito à 
construção universalizante de uma ciência calcada nas noções de uno, de total, 
de verdadeiro.

Lançar-se sobre a linguagem implica dirigir-se a um campo marcado pela 
complexidade e pela heterogeneidade. A opção descolonial, enquanto crítica de 
pensamentos colonizadores que, embora tomados por universais, são particulares 
(MBEMBE, 2014) – o que também quer dizer que historicamente situados e po-
liticamente motivados –, nos oferece meios de questionar esse aspecto da linguís-
tica. Butler (1998) afirma que a categoria imposta sob o signo do “universal” é 
um lugar de disputa política permanente, e que os fundamentos das teorias – aqui 
os fundamentos de uma determinada linguística – funcionam como o “inquestio-
nável” dessas mesmas teorias, suas bases autorizantes. Dessa forma, questiona a 
autora: “Como poderemos fundamentar uma teoria ou política numa situação 
de discurso ou posição de sujeito que é ‘universal’ quando a própria categoria do 
universal apenas começa a ser desmascarada por seu viés altamente etnocêntri-
co?” (BUTLER, 1998, p. 16-17).

Esta seção teve por objetivo evidenciar como as concepções estruturalista de 
linguagem praticadas no interior de algumas frentes da linguística não oferecem 
uma interpretação suficiente para contemplar a dinâmica de práticas linguístico-
-discursivas perpassadas pela oralidade. Assim, na próxima seção, buscamos ilus-
trar a maneira como a matriz colonial influenciou os estudos linguísticos ocultou 
aspectos importantes das práticas linguístico-discursivas de alguns sujeitos e de 
línguas.



332 Kadila: culturas e ambientes

Práticas linguístico-discursivas afro-brasileiras
Nesta seção, desejamos apontar caminhos teóricos que se alinham à noção 

de resistência epistêmica, os quais discutem, particularmente, as práticas linguís-
ticas e discursivas caracterizadas como musicais e como da cultura afro-brasileira 
ou ainda afro-hifenizada nas Américas.

Em termos da musicalidade africana, Gilroy (1993) propõe que artes negras 
– e, em especial, a música – constituem dispositivos de resistência e de interpene-
tração nas culturas nacionais que os invisibilizava/ensurdecia. Para analisar esse 
aspecto, o autor propõe a noção de Atlântico Negro, como representativa de um 
espaço de trocas, intercâmbios e hibridismos, antítese da fixidez territorial do 
Estado-nação que excluiu de seu seio os negrafricanos (e suas práticas linguístico-
-discursivas). Para o autor, no Atlântico Negro, a perspectiva dos sujeitos afro-
-diaspóricos como mercadorias é substituída por uma nova, na qual os mesmos 
são agentes de resistência engajados em lutas sociais, discursivas, estéticas e po-
líticas.

A musicalidade negra, para Gilroy, é o principal símbolo da autenticidade 
racial, sendo uma “transvalorização de todos os valores” (GILROY, 1994, p. 
94), conjugando ética, estética, cultura e política. Ademais – semelhantemente à 
avaliação que fazemos de uma certa linguística em seu apagamento da oralidade e 
da vocalidade – Gilroy entende que a modernidade excluiu a música de suas aná-
lises críticas e encontra padrões distintivos do uso da língua na diáspora africana 
moderna e ocidental, que dizem respeito à oralidade. Assim:

Pensar sobre música – uma forma não figurativa, não conceitual – evoca aspectos 
de subjetividade corporificada que não são redutíveis ao cognitivo e ao ético. Essas 
questões também são úteis na tentativa de situar com precisão os componentes esté-
ticos distintos na comunicação negra. (GILROY, 1994, p. 163).

Um exemplo do papel da musicalidade em relação às práticas discursivas 
afro-brasileiras remete-se aos trabalhos de Martins (2003), que opera com a 
cosmovisão da experiência de religiosidade afro-brasileira para criar dispositi-
vos teóricos designados como “exu”, “encruzilhada” e “oralitura”. Ao cunhar o 
conceito de “oralitura”, Martins (2003) nota que a memória, no caso da religio-
sidade afro-brasileira, não se realiza nos registros escritos ou na relação fonema-
-grafema, mas, sim, por meio de “um traço residual estilístico, mnemônico, cultu-
ralmente constituído, inscrito na grafia do corpo em movimento e na vocalidade” 
(MARTINS, 2003, p. 97). Trata-se aqui de pensar em um outro ambiente de 
grafia e postulação da memória, na inscrição de discursos na voz e no corpo que 
performatizam a oralidade e as práticas rituais. Martins, por exemplo, questiona 
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o domínio da visão que caracteriza a escrita, naquilo que já denominamos como 
“ver para conhecer”:

Nessa ordem, o domínio da escrita torna-se metáfora de uma ideia quase exclusiva 
da natureza do conhecimento, centrada no alçamento da visão, impressa no campo 
ótico pela percepção da letra. A memória, inscrita como grafia pela letra escrita, 
articula-se, assim, ao campo e processo da visão mapeada pelo olhar, apreendido 
como janela do conhecimento. Tudo que escapa, pois, à apreensão do olhar, princí-
pio privilegiado de cognição, ou que nele não se circunscreve, nos é ex-ótico, ou seja, 
fora de nosso campo de percepção, distante de nossa ótica de compreensão, exilado 
e alijado de nossa contemplação, de nossos saberes. (MARTINS, 2007, p. 64).

Martins também explora a maneira como a voz pode ser tomada no interior 
dos estudos da linguagem:

No âmbito dos rituais afro-brasileiros, a palavra poética cantada e vocalizada ressoa 
como efeito de uma linguagem pulsional e mimética do corpo, inscrevendo o sujeito 
emissor, que a porta, e o receptor, a quem também circunscreve, em um determinado 
circuito de expressão, potência e poder. Como sopro, hálito, dicção e acontecimento 
performático, a palavra proferida e cantada grafa-se na performance do corpo, por-
tal da sabedoria. Como índice de conhecimento, a palavra não se petrifica em um 
depósito ou arquivo estático, mas é essencialmente kinesis, movimento dinâmico, 
e carece de uma escuta atenciosa, pois nos remete a toda uma poieses da memória 
performática dos cânticos sagrados e das falas cantadas nos rituais. (MARTINS, 
2007, p. 23).

Ressalta-se que as análises de Martins e de Gilroy consideram a dimensão 
estética das práticas orais afro-brasileiras e afro-hifenizadas, localizando essas 
práticas em uma dada dimensão interpretativa. Reiteramos, assim, a pertinência 
de diálogo da linguística com os campos que compartilham do estudo das línguas 
e dos discursos em diferentes dimensões (como a estética) vista a complexidade 
da oralidade. Zumthor (1990), por exemplo, propõe uma ciência da voz e da 
oralidade, que conjugue os conhecimentos das áreas da física, da fisiologia, da lin-
guística, da antropologia e da história. Acreditamos que o diálogo interdisciplinar 
é válido, tendo em vista que “o movimento transdisciplinar101 [...] direciona seu 
interesse na ideia de processo, de diálogo e de ação em detrimento da definição de 
objetos de estudo enquanto produtos, estruturas, ou obras definitivas” (FINNE-
GAN, 2008, p. 21). O enfoque desliga-se da noção de “arte como produto” para 

101		 Assumimos que, embora as categorizações “interdisciplinar” e “transdisciplinar” possuam 
características próprias e determinantes, elas assemelham-se quanto a uma tomada de postura 
de diálogo e cooperação entre as disciplinas. 
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observar as práticas dos sujeitos e as subjetividades em questão.Um exemplo de 
prática oral afro-brasileira é o caso das línguas de santo. Castro (2005) nos ofere-
ce uma definição de língua de santo que a toma como um repertório linguístico e 
simbólico integrado aos diversos elementos das cerimônias sagradas:

[...] compreende sistemas lexicais de antigos falares africanos no Brasil, vindo a cons-
tituir uma língua de aspecto sagrado, mas não declaradamente de natureza sobrena-
tural, porque se acredita tratar-se do idioma nativo da divindade, que, eventualmen-
te, pode vir a ser identificado com uma das línguas de uma nação política africana 
atual. Dessa maneira, durante a cerimônia litúrgica canta-se para o vodum em jeje-
-mina, para o orixá em nagô-queto, para o inquice em congo-angola. Tal repertório 
do domínio religioso comum torna-se lenta e inconscientemente diferenciado pelos 
seus praticantes, pelo fato de ser habitualmente usado em cerimônias religiosas dessa 
ou daquela determinada “nação-de-candomblé”. (CASTRO, 2005, p. 83).

Os sentidos e a potência dessas línguas nos contextos rituais, para a autora, 
residem em suas formulações simbólicas, sendo que, para os envolvidos na comu-
nidade ritual, importa menos a compreensão da denominação dos referentes (isso 
é, saber o significado literal da cantiga) e mais o saber sobre as regras de uso da 
canção em que a língua se encontra, como o momento em que ela deve ser ento-
ada e como se dá em relação com a dinâmica ritual. Ademais, se o conhecimento 
estrutural das línguas, por um lado, pode engendrar posições de poder sacerdotal, 
por outro, ele não é requisitado dos partícipes dos rituais.102 Para ilustrar essas 
práticas orais, abaixo seguem três cantigas que integram o repertório discursivo-
-musical de diferentes vertentes de religiões de matrizes africanas. As cantigas 
foram selecionadas em função de figurarem uma certa tradição da música popular 
e apresentarem zonas de contato entre línguas africanas e o português brasileiro, 
caracterizando práticas híbridas. Ainda, nesse sentido, a língua hegemônica se 
torna também um lugar de reconstrução (APIAH, 2007). Não obstante, entende-
mos que a transcrição escrita, restrita ao texto das canções, não contempla sua 
totalidade enquanto performance, sendo, portanto, apenas indicativas das práti-
cas que abordamos aqui (FINNEGAN, 2008).

102		 Finnegan (2008) atenta para o fato de que, no caso das canções em geral, o conteúdo verbal 
não está necessariamente veiculando sentidos que devam ser interpretados pelos ouvintes, seja 
em canções sagradas, seja por meio de palavras referenciais: “tralalás”, “ba-da-uás”, “iê-iê-
-iês”, ou versos terminados em “oh”, “ah”, “e-iê”. “Em muitos gêneros, é a eficácia sonora 
da performance aliada às grandes expectativas criadas pelo conhecimento das convenções re-
levantes e do repertório que moldam a experiência, mais do que o conteúdo verbal cognitivo” 
(FINNEGAN, 2008, p. 32).
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Tabela 18.1 – Cantigas e Pontos Cruzados de Candomblé e Umbanda.

Cantiga de Oxum na  
umbanda

Cantiga de Iemanjá no 
 candomblé Ponto de caboclo boiadeiro

Eu vi mamãe Oxum na 
cachoeira,

Eu vi Mamãe Oxum na 
cachoeira,

Colhendo lírio, lírio, ê

Colhendo lírio, lírio, á,

Colhendo lírio pra enfeitar 
o seu gongá (bis)

Ferimã, Ferimã,

Ferimã, abaizô,

Olirá, Olirá,

Asobá abaizô.

Micaá,

Selumbanda queromindi

Dí mamãe ê, ê micaiá 
selumbanda

Querominda de mamãe ê, 
micaiá, ê

Iemanjá assobá,

Sobá mi rerê (bis)

Sóba mi rerê, ó Dôla

Sóba mi rerê (bis)

Eu não sou daqui,

Sou marinheiro só,

Eu sou do amor,

Marinheiro só

Eu vim da Bahia,

Sou marinheiro só,

De São Salvador,

Sou marinheiro só.

Fonte: Cantigas (2011).

As cantigas, cânticos e rituais não se circunscrevem ao âmbito das casas 
afro-brasileiras. A música popular brasileira, especialmente o leque abarcado 
pelo samba, apresenta uma relação íntima com as práticas que são caracterizadas 
como da religiosidade afro-brasileira. Embora essas práticas se vinculem a esferas 
socioideológicas diferentes, não se buscam aqui especificidades que trazem uma 
distinção entre ambas. Nesse sentido, Castro ([s./d.]) expõe o fato de que a língua 
de santo é a fonte atual dos aportes lexicais africanos no português, e que a músi-
ca popular brasileira tem sido seu principal meio de divulgação.

Exemplificando a articulação entre religiosidade e música popular, a Cantiga 
de Oxum, presente na Tabela 17.1, já foi gravada por Mariene de Castro, Zeca 
Baleiro, entre outros; e o Ponto de Caboclo Boiadeiro teve versões gravadas por 
Marisa Monte, Caetano Veloso, Clementina de Jesus, para citar apenas alguns. 
É perceptível que, nesses contextos nos quais as práticas linguístico-discursivas 
culturais, as africanias e os sentidos de cultura popular se interpenetram, geran-



336 Kadila: culturas e ambientes

do novos sentidos em uma zona intersemiótica que intercepta estética, religião 
e política, construindo sentidos que ora visibilizam, ora invisibilizam uma dada 
afro-brasilidade.

Na tabela a seguir, são apresentadas outras músicas que ilustram a afro-
-brasilidade na relação entre cultura popular e musicalidade. Essas canções foram 
selecionadas em função de integrarem diferentes quadros discursivos, em dife-
rentes regiões do Brasil, e por sua musicalidade ser categorizada por diferentes 
estilos, compondo um complexo quadro musical-discursivo em que os sentidos 
de afro-brasilidade, música popular, oralidade e língua não são dados a priori, 
mas devem ser contextualizados e vistos caso a caso. As canções abaixo também 
apresentam diferentes gradações entre a presença de línguas africanas – interpene-
tradas entre si e com o português brasileiro – novamente caracterizando práticas 
híbridas.
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Tabela 18.2 – Canções da Música Popular Brasileira que Dialogam com  
as Africanias

Rainha das Cabeças –

Metá Metá

(Compositores: Kiko Dinucci, 
Juçara Marçal, Thiago Franca)

Ogum Menino – Glória Bon-
fim (Compositor: Paulo César 

Pinheiro)

Vi Mamãe na Areia – Mariene 
de Castro (Compositor: Roque 

Castro)

Awoió ori dori re

Iyemanjá cuidou

Ade, ala, beijou

E encheu o ori de mar

Iya olori

Mojuba Olodumare

Ela é filha de olokun

É iya kekerê

Iya olori

Mojuba olodumare

Carregou uma cabeça

Sobre o adirê

Iya olori

Mojuba olodumare

Iya olori

Quando o sino bateu na igre-
ja de Doum

Catirino diz que no toque do 
aTor

Meu destino brilhou na lança 
de Ogum menino

Foi meu primeiro baticum

Catirino diz que eu não era 
qualquer um

E esse sino era o sinal de 
Olorum

Já pequenino eu não tinha 
medo algum

Quando via a covardia eu já 
fazia zum zum zum

Pros Catirino isso não era 
comum

Se é guerreiro e paladino é 
mano do menino Ogum

Catirino cantou:

Ogum riscou o seu destino

Não vai ser qualquer um

Vai ser guerreiro Ogum 
menino

Menino rei Ogum (bis)

Vi mamãe na areia, vi mamãe 
na areia,

Eu vi mamãe nas conchinhas 
do mar. Vi mamãe na areia.

Aprendi samba-de-roda com 
mãe preta Benedita

No tempo que o Rio Vermelho 
tinha peixe Mariquita.

E o terreiro Casa Branca, 
batia na Barroquinha

Quando em Água de Meni-
nos, engenho de cana moia.

Quando o terno do Arigofe,

reisava na Soledade

E no largo dos Aflitos tinha 
samba de verdade.

Quando preta Pixita vendia, 
seu quitute gostoso

com dez tostões se comprava 
abano de capim cheiroso.

E quando o bonde subia o 
Bomfim com a procissão

O Charriot já descia o 
Taboão.

Quando Samuel de Deus no 
Vapor de Cachoeira

Saudava os Santos de Angola 
no jogo da Capoeira.
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A primeira canção, Rainha das cabeças, foi composta e gravada por Metá 
Metá (2012), banda paulistana que se autodenomina “afro punk” e integra um 
circuito alternativo que se expande para públicos mais abrangentes. A canção é 
do segundo álbum da banda, chamado “Metal Metal”. A segunda canção integra 
o disco de estreia – Santo e orixá (2007) – da cantora baiana Glória Bomfim, com 
canções de temática afro-religiosa. E a terceira canção, da cantora carioca Ma-
riene de Castro, cantora que também dialoga com as questões de religiosidade e 
africanias em diálogo com a música popular brasileira.

Sobre as relações entre língua e musicalidade brasileira, é de Castro103 (2015) 
a afirmação de que a língua brasileira é culturamente negra, e que é na oralidade 
do português falado hoje no Brasil que se verifica a interpenetração das línguas 
bantas com a língua portuguesa. Em termos estruturais, essa incidência se verifica 
especialmente no que diz respeito à riqueza das vogais existente na fala brasileira, 
influência da ausência de grupos consonantais nas línguas do grupo bantu, exem-
plificada seja pela busca pela estruturação silábica no formato C+V (consoante e 
vogal)104 e no aspecto de uma prosódia “cantada”, ou seja, a musicalidade atribu-
ída geralmente à fala do português brasileiro. A autora cita, ainda, o princípio de 
economia que gera a concordância do plural como em “os menino”, entre outras 
marcas da oralidade da língua que são frequentemente tomadas na perspectiva do 
erro, incentivando preconceitos linguísticos.Finnegan (2008) aponta que o estudo 
das canções pode ser revisto à luz do que a autora chamada de “paradigma da 
performance”, no qual texto, música e performance operam em conjunto, sem 
hierarquias. Finnegan problematiza a análise de canções restritas ao paradigma 
escrito no qual “o modelo mais recorrente foi de associar o ‘sentido’ ao texto e o 
som à ‘emoção’ ou à música” (FINNEGAN, 2008, p. 18).

Fechamos essa seção trazendo as considerações de Finnegan (2008) que bus-
cam borrar as fronteiras de oposição entre linguagem e música – problematizan-
do-as como etnocêntricas e impraticáveis. A complexificação das oposições entre 
música e linguagem feita por Finnegan questiona a naturalização de ambos como 
conceitos em oposição, trazendo a interpenetração da música na linguagem e da 
linguagem na música:

103		 Castro identifica nessa coexistência das línguas africanas na esfera da oralidade do português 
brasileiro a razão pela qual não se encontram “crioulos” no Brasil: “houve o mesmo tipo 
de encontro do português arcaico com essas línguas, que eram faladas majoritariamente no 
Brasil. Em vez de haver um choque, em vez da necessidade de emergir outro falar, um falar 
crioulo, não: houve simplesmente uma acomodação, devido às coincidências dessas estruturas 
linguísticas” (Castro, 2015).

104		 Caso da inserção de uma vogal onde haveria apenas uma consoante, como em “adiquirir” 
para adquirir ou, ainda, do reforço como em “treis” para três. 
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Em todo caso, nem “linguagem” nem “música” são conceitos unívocos ou coisas da-
das, livres de ambiguidades. Cada uma engloba uma pletora de propriedades distin-
tas e superpostas as quais não podem ser igualmente desenvolvidas – ou mesmo estar 
presentes – em nenhum exemplo dado. Qualquer oposição entre elas será inevitavel-
mente tendenciosa, ou seletiva na melhor das hipóteses, referindo-se a apenas alguns 
dos elementos possivelmente envolvidos. A justaposição corrente e convencional de 
linguagem e música evoca com frequência uma oposição bastante artificial entre as 
artes performáticas da música, de um lado, e a supostamente “neutra” linguagem do 
dia-a-dia, de outro. (FINNEGAN, 2008, p. 32).

Finalmente, esta seção buscou: (i) abordar as questões referentes à oralidade 
e à musicalidade para a experiência afro-brasileira e afro-americana; (ii) ilustrar 
as práticas linguístico-discursivas caracterizadas como afro-brasileiras com exem-
plos de canções atreladas à religiosidade e à música popular; e (iii) discutir as 
diferentes relações entre língua e oralidade/musicalidade.

Conclusão
Buscamos, ainda que de forma genérica, discutir a maneira como a matriz 

colonial influenciou/influencia determinados estudos linguísticos e como, nessa 
relação, foram elididos aspectos determinantes das práticas linguístico-discursi-
vas. Exemplos são as questões da voz, da oralidade e da musicalidade em práti-
cas da nomeada cultura afro-brasileira. Ademais, dentro da noção de resistência 
epistêmica e de opção descolonial, buscamos, aliando crítica e política, fazer uma 
leitura crítica de certos fazeres da linguística enquanto disciplina historicamente 
situada e, por outro lado, explorar outras formas de conhecer que interpelam 
distintos saberes e diferentes visões de mundo.

Defendemos que a abordagem da oralidade, da vocalidade ou mesmo da 
musicalidade requer um diálogo interdisciplinar entre a linguística, a literatura, a 
musicologia, a antropologia, entre outras áreas de conhecimento; e que a linguís-
tica pode se beneficiar desse diálogo. Entendemos também como importante uma 
aproximação à noção operada pela musicologia de “multimodalidade”, na qual 
“o visual, o somático, o gestual, o material – tudo pode fazer parte” (FINNE-
GAN, 2008, p. 35). Nesse sentido, tampouco a oralidade e a musicalidade podem 
ser isoladas do contexto multimodal em que são performatizadas (incluindo-se 
vestuário, práticas, gestualidades e alimentos, no caso da religiosidade afro-bra-
sileira), algo semelhante ao postulado por Roy Harris (1987) quando o mesmo 
pensa a língua segundo a noção de integracionismo.

Que tipos de reflexão surgiriam quando se toma a língua em uma perspectiva 
integracionista (HARRIS, 1987), pensando-a para além de uma unidade reifica-
da, como perpassada por um sistema intersemiótico complexo? Que tipos de me-
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todologias poderiam ser empregadas e quais discussões seriam pertinentes para 
uma discussão que mescle ética, estética e política para abordagem das culturas 
orais? Essas são as questões que propomos como fundamentais para o avanço da 
aproximação dos estudos da linguística em relação as práticas da oralidade.

Finalmente, concluímos que a oralidade e a musicalidade caracterizadas 
como afro-brasileiras nos oferecem uma experiência crítica (QUIJANO, 2007) 
capaz de deslocar os sentidos naturalizados como universais, como aqueles que 
separam a língua da musicalidade (FINNEGAN, 2008) ou a língua do contexto 
comunicativo (HARRIS, 1987). Ademais, como Butler nos adverte, tal como a 
filosofia, a teoria está empenhada em exercer poder (BUTLER, 1998) e, nesse 
sentido, as reflexões teóricas, éticas e estéticas tornam-se reflexões políticas.
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